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lfiêgulaÍidade administrativa, Recomenda-
ção. AdveÍtência à Origqn.
Náo sendo exigida a compÍovaçào dâ dependência
econômica no cêsamênto, â qual é presumida, o
mesmo tíataíhento deve ser dado à uniáo estável
devidamente comprovâde, descabendo à seara
previdenciárie ÍeelizaÍ distinçóês entre os modelos
fâmiliares, cônÍorme dispôe o arl. 226, § 3ó, da
Constjtuição Federal.
Terceirização indevída dos serviços de contabilidê-
de. DesâteRdimento eo inciso ll, adigo 37, da Cons--tituiÉo FedeÍal.
Reqularldade de conlas, com ressarvas.

O Relatório Geral de Auditoria (peça 511298) registÍâ as
incgnÍormidades abaixo, sobre as quais os responsáveis, Sra. Marina
Zancanaro Borowski e Sr. Sandro Roberto RiÍfel, dêvidamente intimadoE,
anuíram aos esclarecimentos prestados e juntaram documentaÉo
comprobatóriâ (Peças
734224 e seguintes).

oA GEsrÃo FtscAL

1,1 Concassão de Pensão para companheiro ou
Companheira. Legislação dêriciênte quanto a necesaidadê da
comprovação da únião êstável e da dependência econômica g financeira.
lrÍêgulaÍldade apontada no processo no 606{200rí4-5, exercicio 2014, da
í" Câma.a Especial, com decisão publicada no dia 0209/20'16, com
adveÉência com relação á falha.

Nos esclarecimentos, os Gestores aíirmam que o Regimento lnterno
Íoi aherâdo no que se .efere aos documentos exigidos parâ a comprovação da

coNsELHEtRosuBslrurõ-
CESAR SÁÍVIOLIM

Primeira Câmara Especlal Sessáo: //20í8
Processo no 28í0-0200/í6{ Exêrcícto: 2016

Contas de Gestão

órgão: lnstiiuto de Prevldêncla Social dos Servidores Municipais dê
Passo Fundo - IPPASSO

Administradorê§: Marina Zancanaro Borowski (Presidente)

Sândro Roberto Riftel (Presidentê
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Tribunál dê Contâs do Estado do Rio GÍande do Sul
G.binete do Consêlhêiro-Substitüto Cêsar Santolim

união estávêl e da dependência ecoóômica, por meio c,a Resolução no
001/2017, arligos 4o a 76, anêxada nos autos na peça no 734572 pp.6 a 10.

A lnstrução Técnica sugere a manutenÉo do aponte.

2.1. fêrceltizaçáo indevida dos serviCos de contabilidade,
Desatêndimento ao inclso ll, artigo 37, da Constituição FedeÍal.
lrregqlaridade apontada oo pÍoce-sso no 606-0200rí4{, exercício 2014,
com decisão publicada no dia 0209r20't6, da '1. Câmara Especiâ|, onde foi
proferida decisão para a Íegularizaçâo do apontê.

Os âdministrâdores concordam com o aponte e aÍirmâm que é de
competência do Podêr Executivo autorizar a realização de concurso público no
lnstituto, e ânêxâ nos autos, o processo administrativo n" 6748/20'16, do dia
03/03/2016, peça 734554, onde foi solicitada a abertura de concurso público
paÍa o ca.go de contador à Administração [4unicipal.

A lnstruÉo Técnica sugere a mãnutênção do aponte.

PARECER DO MINISÍERIO PúBLICO iunto ao TCÉ (pêça
1183726)

O lrinistério Público junto ao Tribunal de Contas, êm parecer da
lavra da SenhoÍa Adjunta de Procu.ador Femanda lsmaê|, maniÍestou-se pela
,mposiçáo de lulta, contas rcgulares, com êssalvas, da SÍa. Marina
Zancanaro Borowski e do Sr. Sandro Roberto Riffel, e recomendaçáo ao atual
Administrador.

É o Íelatório.
Atinênte ao itêm í.í, a Equipe de Auditoria aponta que permanece a

necessidade de alteração da legislação do IPPASSO pâra a exigência de
documêntos nêcêssários a fim de comprovar a dependência ec.onômica de
companheiro ou da companheira, para fins de concessão de pensão, com
vistas a legitimar o pagamento do beneficro.

Nos esclarecimentos, os Gestores afirmam que o Regimento lnterno
foi alterado no que se refere aos documentos exigidos para a compÍovaçáo da
união estável e da dependência econômica, por mêio da Resolução no

001/2017, adigos 4o a 7o, ahexada nos autos nâ peçã nÔ 734572 pp.ô a 10.

Embora a decisão proferida no proce§so n'0606'0200/14-5,
íeferênte ao exercício de 2014, Primeira Câmara Especial, Relêtorê
Conselheira Substituta Leticia Ayres Ramos, pela manutençâo da falha e
adveÍtência á Origem, o entendimento da jurisprudência do Judiciário é no
sentido de que, uma vez comprovada a união estável, resta presumida a

dependência econômrcã.

Com eÍeito, o disposto no art.226, § 3", da Constituição FedeÍal
reconheceu a união estável como entidadê familiar, nâo podendo haver
discflminaçào dos companheiros em relaçâo aos cônluges.

Àssinado digitâ1mênte po.: cEsÀR VITERBo MÀTos sÀN1orlt! en 03/0?/18,
c;nfiia a â;tênticldadÀ ao ao"*.nt" en,m.tcê.ts.9ôv.b!. Id€ntifjcado!: PRE.3B6F.4rB4.13D5-26cD.2c7I.
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Tribunat de Conta§ do Estado do Rio Grande do Sul
Gabinetê do Conselhêi.o-Substituto Cegat Santolim

Logo, não sendo exigida â comprovação dano câsamento, o mesmo tratamenlo deve ser
devidamente comprovada, descabendo à seaÍa
distinçõês entre os modelos familiares.

cl e p e ndé nci a econ,ómicÃ
dado â união estável
previdenciária realizêr

digttàlnente Por:
ã autenticidade do

Nesse sentido, é o entendimento consolidado do Superior Tribunal
de Juíiçal

PROCÊSSUALCIVIL ADMINISTRATIVO OMISSÃO INEXISTÊNCiA, PENSÂO
POR I\,{ORTE. EXTENSÃO DO BENEFICIO À COMPANHEIRA DO
FALECIDo,PoSSIBILIDADE, coMPRoVAÇÂo DE DEPENDÊNCIAEcoNôMrcA. DESNEcESstDADE.pRÊsuNçÃo corlrrcúúõÀ
PRECEDENIES DO STJ, '
1. Na hipólese dos eutos, nâo sê coníigir.á a ofensâ âo art. 1.022 do Codigo cte
PÍocês§o Ciüt, uma vez que o Íribunát dê oígêrn jutgoü integratmente a ÍCe e
solucionou e coÍiÍovérsia, em conÍorÍíidade com o que lha foi epíesentâdo,
meniíestãndo,sê de íoíme expressâ sobrê a presunÉo de dêpendência
econômicâ, quando vêÍficadâ a existênciâ dê União Estávet.
2- Ouiíossim, extrai+ê do acórdao objurgado que o enteíidlmento .lo Tribunâl
dê o.igêín eaá êm consonâncis com â oíêôtação do sTJ de qúe a êxislênclâ
d€ uniào estável íâz pÍasumlr à compânhet.â sua dêpêndêncta econômica
quaoto ao felecido, lêgltrÍiiândoá à pêrcepção de ponaád iór moíe.
3. RecoÍso Especiâl não provido.
(RÉsp 1678887/RS, Rêl. MinistÍo HERMAN BENJÂM|N, SEGUNDA TURMA.
julgado em 19m2017, DJe09/102017)

PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO, AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESpEctAL. cóDrco DE pRocEsso ctvlL oE 2015.
ÂPLICABILIDADE.ARGUI\iIENToS INSUFICIENTES PARA DESCONSÍIÍUlR A
DECISÂO ATACADA,RECURSO ESPECIAT PROVIDO. SERVIDOR PÚBLICO
MILITAR, PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO DO BENEFICIO À
COMPÂNHEIRA DO FALECIDO,POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÁO OE
DEPENDÊNCIÂ ECoNÔMIcA. oESNECESSIDAoE.
PRESUNÇÂO CONFIGURADA, PRECEDENTES DÉSÍA CORTE.
I - Consoante o decidido pelo Pleoário desta Corte na sessáo Íealizada êm
09.03,2016, o regime aecursal sêíá determinado pela dela dâ puàlicaçâo do
provimento juíjsdicionâl impugnado, Ássim sendo, in c5su, aplica-se o Código de
PÍocesso Civilde 2015 aojulgamento do AgÍavo lnlerno.
ll - O Superior TÍlbuôal ds JGtiça tem entencl,mento consolldado aêgundo o
quâl a êxistêncla de unlâo astávêl Íãz prcsumir à compaíheiÍa 3ua
dêpendência económica quanto ao íâlêcldo, lêgltihando-t à percepçáo do
pênsão por moÊe.
lll - As AgÍavanle§ não apresentâm, no âglavo, argumentos 8uÍcienles parâ
dêscônstituk ã dêcisão rêcorÍida.
lV Agravo lntemo improüdo.
(aghano REsp 1274738/PR, Rel. Minislre REGINA HÊLENA COSTA. PRIIVEIRA
TURMA, iulgado em 01/122016, DJe 19/1212016)

Essa também é a paciÍica iurisprudênciâ do TÍibunal de Justiça do

Estado do Rio Grande do Sul:

cEsÀR vltERBO !nTOS SÀNTOLTM en 03/01/18
;;:H";i;;;-ü:iã.:;!-õãi.»i. iài,"trtii.a".,
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Tribirnâl de Contas do Estado do Rio GÍandê do Sul
Gâbinetê do Consetherro-§ubstiluto Cesar Sanlolim

APE-LÂÇÁo CJVFL, DIRL,To PRÉVloENcIÁRIo PENsAo CoMPANHEIRA,
UNIAO ESTAVEL RECONHECIDA EM STNTENCA, DEPENDÊNCIA ECONÔ,
I\,iICA PRESU\ÇÃO, VEREA HONORARIA, REDIJÇÃO CABIMENTO
l) Se há prove no senüdo de que un|ão esravet entÍé â âutora e o ex-seourado. vi-

vendo sob o mesmo têlo como se casados ÍoÊsem merêce ãcothidâ o;edido de
pênsão.
Il) Não obslante oa termos cto § 50, do art. 90, dâ Lêi no 7.G72/02, se prêsumê

a d€Í,êndêncla ecooômlcâ da eutoíe €íÍ relaÉo eo íalecido sêívidoÍ. teído
em visle que â CaÉa Magne, no an. 226, § 3., reconhecêu â uniáo eltá-
vel como enüdade Íamlliar, não podêndo havei discriminaÉo do3 coínpa-
nhelros sm rêlação âos cônjugê3.
lll) O vâloÍ arbilrado paíe os hono.ários âdvocaticios considerando,se as dúetri-

zes do art. 85, §2o e §3., iôciso t, do NCPC, dêve seÍ Íeduzida paÉ 1O% sobre o
valoí atuâlizado dâ cáusâ. APELO PROVTDO EM PARTE. UNÀNIME. (Apelaçáo
Civel No 70077649325, Vigésima Segunda Càmara Cívet Tnbunat de Jusliça do
RS, Relalor Francisco Josê túoesch, Julgâdo êm 14106/2018).

Diante do exposto, aÍe§la"se o apontámeoto.
Em que pese não tenha atdo objeto dê apontamênto pêla Equipe de

Auditoria, verificou-se que a legislaÉo do lnstituto, ao exigir a comprovaÇão
documental da dependência económica do companheho ou da companheira
para ,ins de pagamento da pensão por morte, está em confÍorÍo com o enten-
dimento juíisprudencial e com a ConstituiÇão Federal, motivo pelo qual se re-
cllIIenCA ê_Origem que avalie a sua legislação local ê 1Ím de sê adaptar ao
parâmetrolglstitucional.

Já o itêm 2.'l âborda a têIc,eirizáçáo indevida dos serviços de conta-
bilidade, em desatendimento ao inciso ll, artigo 37, da Constituição Federal.

A lrregularidade já Íoi apontada no processo no 6064200/14-5, exeF
cício 2014, com dêcisão publicada no dia 02logno16, da 1a câmaÍa Especial,
no qual Íoi prorerida decisão paÍa a regulaÍÉação do aponte.

Os Gestores concordam com o aponte e aÍirmam que é de compe-
tência do PodeÍ Executivo autorizar a realizaçâo de concurso público no lnstitu-
to, e anexa nos autos, o processo administÍativo n' 6748/2016, do dia
03/03/2016, peça 734554, onde foi solicitada a abertura de concurso pÚblico

para o caÍgo de contador à AdministraÉo Municipal.

Considerando que a abeítura do concurso público não Íoi eÍetivada,
a irregularidade persistiu no exercício ora analisado, mantém-9ê a falha' com

advertência á Origem para que acompanhe a situação, mas s9m-aplicêr multa

allGestores, considerando que foram tomadas medidas administÍalivas para

a correaãõ ila falha.

DO JULGAMENTO DAS CONTAS

A inegularidade constante do Relatório de Auditoria não comprome'
te o conjunto das contas do exercício sob êxame, sendo regulares, com ressal-
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confira a âutenticidade dô

CESÀR VITf,RBO MÀTOS SÀNTO'-IM E^ 03/01/IA
ããiG.;i;-;;-,i.i:i;".;..!ã".»i. raêutitii"ao.,
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Pelo exposto, vota§e:

s§À;

o
ã8

=#E?
ã

PRE-AB6E.4?B4. 13D5.26CD.2C71.



:: , EsrÀDo DoRro 6RÂNDE oo suf
{ TRIBUNAL OE CONIÀS

Rêlâtor: Consetheiro"substituto Cesar Santolim
PÍocêsso n. 0028í0-02.00116€ -
Oecisão n. ÍE-0í86,/2018

- Contas de Gestáo dos Administradores do ln3tituio de
Previdência Soclal dos ServidoÍês *lunicipais de passo
Fundo - IPPASSO no exercício de mí6.

A SecÍêtária da Primeira Cámara certifica que, aprêsentado o
relatório da matéria, o Conselheiro-Relator prolatou seu voto, constiante nos autos, o
qualÍoi acolhido em plenário.

CertiÍica, outrossim, que Íoi profeída a seguinte decisâo:

A Pimeira Câmara Especial, pot unanímidade, aco Tendo o
voto do Con&lheho-Relator, Nt seus jutídicos fundamentos,
decide:

a) recomendar à Oigem gue avalie a sua legislaçáo local a
fim de se adaptat ao parâmetro conslítudond, (tunfome apontado
no item 1.1 do Relatóio de Audiloia;

b) advortir a Odgem para que proÍtova o saneamento da
íalha apontada nos autos, a qual deverá ser, necessadamente,
objeto de verifícaçáo em futuÊ auditoia:

c) iutgar regulares com tessârvas as Contas de Gestão
dos senhores Sãnirío Robêrro Riflel e Maina zancanaío
Borowshi (ambos rcprcsentados pelo Advogado Júlío césar de
CaNalho Pacheco. OAB/RS n.36.485, e wttos),
Administradores do lnsütuto de Previdéncia Sociâ, dos
Se.vidores ,lunicipais dê Passo Fundo - IPPASSO no
exercício de 2016, nos temos do attigo 84, inciso ll, do
Regimento lntemo desto Tibunal.

Participaram do julgamento os Senhores Consêlheiros-Substitutos
Cesar Santolim. Heloisa Piccinini e Letícia Ramos.

Plenário Gaspar Silveira [Iartins, em 02-07-2018.

lúâre lolête Dal Câstê|.
Sêcretária da Primeira Câmara.

Àesinâdô digitalmêntê por: MÀRÀ rol,ETÊ DÀI, CÀSTE1 ên I8/07lI3.
c;nfira á aítêntlcld.dê dô dôcs€nto em !w.tce'!s.qôv.b.. Idêntilicador: PRE.3146_1e97 939À 9858'',ralD'
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